
17214  Diário da República, 2.ª série — N.º 154 — 10 de agosto de 2017 

Regime jurídico dos projetos de execução;
Regime jurídico da urbanização e edificação.

24.3 — Bibliografia e legislação necessárias à preparação dos pre-
ditos temas serão divulgados no site do IPLeiria no dia da publicação 
do presente Aviso.

25 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria cada um dos 
métodos de seleção tem caráter eliminatório. Serão excluídos os candidatos 
que não comparecerem a qualquer um dos métodos de seleção, bem como 
os que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos méto-
dos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

26 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria.

27 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no 
artigo 32.º da Portaria por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

28 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Carlos Fernando Couceiro de Sousa Neves, Professor 

Coordenador da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do IPLeiria;
Vogais efetivos:
Joaquim Sérgio da Rocha Santos, Técnico Superior da Direção de 

Serviços Técnicos;
Ana Paula das Neves Gomes, Técnico Superior da Direção de Serviços 

de Recursos Humanos;

Vogais suplentes:
Paulo Alexandre Lopes Fernandes, Pró -Presidente do IPLeiria;
Luís Manuel da Costa Marta Salgado, Técnico Superior da Direção 

de Serviços Técnicos.

29 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria os 
candidatos têm acesso às atas do júri, sempre que o solicitarem.

30 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

31 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

32 — Notificação dos candidatos — de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da referida Portaria, para realização da audiência dos interes-
sados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

33 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º da Portaria, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

34 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista unitária 
de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria para 
efeitos de realização de audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

35 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

36 — Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

37 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

38 — Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria o presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, por extrato na página eletrónica 
do IPLeiria, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, num jornal de expansão nacional.

13 de julho de 2017. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.

310691071 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA
Aviso (extrato) n.º 9100/2017

No cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no seguimento do despacho de homo-
logação do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 02.06.2017, 
torna -se público que a Assistente Operacional Ana Isabel Cruz da Mata, 
concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação de 17,267 
valores, na sequência da celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com este Instituto.

11.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310651624 

 Aviso (extrato) n.º 9101/2017
No cumprimento do disposto da alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no seguimento do despacho de homologa-
ção do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30.05.2017, torna-
-se público que a Assistente Operacional Ivana Neves Ferrão da Cruz 
Blovský, concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação 
de 16,2 valores, na sequência da celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com este Instituto.

11.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310651568 

 Despacho (extrato) n.º 6979/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

28.06.2017, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Ana Mafalda Amaral Mendes com a ca-
tegoria de Assistente Convidada em regime de tempo parcial 50 % no 
período de 01.07.2017 a 31.08.2017 para a Escola Superior de Tecno-
logia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310651121 

 Despacho (extrato) n.º 6980/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

12.05.2017, foram autorizados os contratos de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo com a categoria de Professores Adjuntos 
Convidados, para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico dos seguintes 
docentes:

Mónica Jesus Marques Grafino, regime de tempo parcial 10 % no 
período de 15.05.2017 a 31.08.2017.

Vera Lúcia Rebelo Quintino, regime de tempo parcial 50 % no período 
de 15.05.2017 a 31.08.2017.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

310650911 

 Despacho (extrato) n.º 6981/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.05.2017, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com Sofia Margarida Alves Batanete 
com a categoria de Assistente Convidada em regime de tempo parcial 
55 % no período de 01.06.2017 a 31.08.2017 para a Escola Superior 
de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento correspon-
dente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

310651195 

 Despacho (extrato) n.º 6982/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

12.05.2017, foram autorizadas as adendas aos contratos de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo com a categoria de Assistentes 
Convidados, para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico dos seguintes 
docentes:

Maria Emília Gaspar de Oliveira, regime de tempo parcial 50 % no 
período de 15.05.2017 a 31.08.2017.

Paula Cristina Charro Barradas Aroeira da Conceição, regime de 
tempo parcial 30 % no período de 15.05.2017 a 31.08.2017.
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Maria de Fátima Horta Soares, regime de tempo parcial 20 % no 
período de 15.05.2017 a 31.08.2017.

Alice Maria Batista José Nunes, regime de tempo parcial 50 % no 
período de 15.05.2017 a 31.08.2017.

Verónica Isabel Soeiro Dias, regime de tempo parcial 50 % no período 
de 01.06.2017 a 31.08.2017.

Susana Cristina Amigo Gomes Vale, regime de tempo parcial 30 % 
no período de 01.03.2017 a 31.07.2017.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

310650863 

 Despacho (extrato) n.º 6983/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.05.2017, foram autorizados os contratos de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo certo com a categoria de Assistentes Convidados, 
para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o 
vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico dos seguintes docentes:

Pedro Jorge Eleutério dos Santos Martinho, regime de tempo parcial 
50 % no período de 01.06.2017 a 31.08.2017.

Carlos Alberto Antunes Reis Marques, regime de tempo parcial 30 % 
no período de 01.06.2017 a 31.08.2017.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310651462 

 Despacho (extrato) n.º 6984/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

12.05.2017, foram autorizados os contratos de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo com a categoria de Professores Adjuntos 
Convidados, para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico dos seguintes 
docentes:

Pedro Miguel Baptista Camacho, regime de tempo parcial 50 % no 
período de 15.05.2017 a 31.08.2017.

Carla Maria Prata Saraiva de Carvalho, regime de tempo parcial 25 % 
no período de 15.05.2017 a 31.08.2017.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310651405 

 Despacho (extrato) n.º 6985/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.05.2017, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com Maria Isabel Morgado Conde 
com a categoria de professora Adjunta Convidada em regime de tempo 
parcial 60 % no período de 01.06.2017 a 31.08.2017 para a Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

14.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310651357 

 Despacho (extrato) n.º 6986/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.06.2017, foi autorizada a renovação da Comissão de Serviço, pelo 
período de três anos com efeitos a partir de 01 de julho de 2017, de 
acordo com o n.º 2 do artigo 22.º e n.º 3 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004 
de 15 de janeiro, com a Licenciada Paula Alexandra Ferreira Besteiro 
Dias, como Dirigente Intermédio de Grau 2, para o Serviço Técnico 
Administrativo da Escola Superior de Comunicação Social, unidade 
orgânica deste Instituto.

19.07.2017. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
310652961 

 Despacho (extrato) n.º 6987/2017
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

26.06.2017, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, em período experimental, com Pedro Miguel 
Mendes Carrilho Patacas, na sequência de procedimento concursal co-
mum, com a categoria de Assistente Operacional na área de Serviços e 
Laboratórios para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, 
com efeitos a partir de 03.07.2017, auferindo o vencimento corres-
pondente à 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 da tabela 
remuneratória única da Carreira de Assistente Operacional.

19.07.2017. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
310652897 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 6988/2017
Considerando:
A Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, que regula os Regimes 

de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino Su-
perior;

O Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, que regula o estatuto 
do estudante internacional, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho;

A publicação do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro que 
determina que a candidatura a um ciclo de estudos de licenciatura de 
uma instituição de ensino politécnico é sujeita às condições fixadas pelo 
órgão legal e estatutariamente competente da instituição, procedendo 
à alteração dos artigos 8.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, diploma que regula os concursos especiais para acesso e ingresso 
no ensino superior;

A revogação pelo Despacho P.PORTO/P -007/2017, de 21 de fevereiro, 
do Regulamento das provas para acesso e ingresso em ciclos de estudo 
conducentes ao diploma de técnico superior profissional e ao grau de 
licenciado do Instituto Politécnico do Porto, aprovado pelo Despacho 
IPP/P -042/2016, de 5 de abril;

Que o projeto de regulamento foi objeto de consulta pública, nos 
termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e do n.º 3 do 
artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior.

1 — É aprovado o “Regulamento dos Regimes de Reingresso e de 
Mudança de par Instituição/Curso do Instituto Politécnico do Porto” 
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante;

2 — É revogado o Despacho IPP/P -044/2016, de 5 de abril.
13 de julho de 2017. — A Presidente do Instituto Politécnico do Porto, 

Prof.ª Doutora Rosário Gambôa, Professora Coordenadora.

Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança
de Par Instituição/Curso do Instituto Politécnico do Porto

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras dos regimes de rein-
gresso (R) e de mudança de par instituição/curso (MIC) para acesso à 
matrícula e inscrição nos ciclos de estudos conducentes ao diploma de 
técnico superior profissional, ao grau de licenciado, e ao grau de mestre, 
no Instituto Politécnico do Porto (P.PORTO).

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto no presente Regulamento aplica -se a estudantes com 
matrícula e inscrição validamente realizadas em ano letivo anterior, 
num curso superior de estabelecimento de ensino superior nacional ou 
estrangeiro, não concluído, e que pretendam candidatar -se através:

a) Do regime de reingresso, a um ciclo de estudos conducente ao 
diploma de técnico superior profissional, ao grau de licenciado, ou ao 
grau de mestre;

b) Do regime de mudança de par instituição/curso, a ciclos de estudos 
conducentes ao grau de licenciado, e ao grau de mestre na mesma área 
científica do curso de proveniência.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende  -se por:
a) «Reingresso» é o ato pelo qual um estudante, após interrupção 

dos estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula 
na mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que 
lhe tenha sucedido;

b) «Mudança de par instituição/curso» é o ato pelo qual um estudante 
se matricula e/ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição válida.
A mudança de par instituição/curso pode ter lugar com ou sem interrup-
ção de matrícula e inscrição numa instituição de ensino superior;

c) «Créditos» os créditos segundo o ECTS — European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência 
e acumulação de créditos), cuja atribuição é regulada pelo Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho;


